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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de 
decisões proferidas pelo Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das 
metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho. 
 

SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS 
 
Trabalho em minas de subsolo. Tempo de deslocamento da boca da mina ao local de trabalho e 
vice-versa. Cômputo para efeito de concessão de intervalo intrajornada. Impossibilidade. 
O período de deslocamento do mineiro entre a boca da mina e a frente de lavra não deve ser 
computado para efeito de concessão de intervalo intrajornada, pois o labor em minas de subsolo não 
se submete ao sistema geral de duração do trabalho, conforme excepciona o art. 57, parte final, da 
CLT. Ao promover o disciplinamento especial do trabalho dos mineiros (arts. 293 a 301 da CLT), o 
legislador adotou explicitamente tratamento diferenciado entre o tempo de "trabalho efetivo" para 
efeito de jornada normal e o tempo de deslocamento, dispondo que este último é computado apenas 
para efeito de pagamento do salário (arts. 293 e 294). Assim, na hipótese em que o empregado em 
mina de subsolo presta jornada efetiva de seis horas diárias, ainda que perceba 65 minutos de 
remuneração pelo deslocamento, não tem direito ao cômputo deste tempo para beneficiar-se do 
intervalo intrajornada do art. 71 da CLT, inaplicável em virtude da norma especial do art. 298 da 
CLT — que prevê um intervalo intrajornada mais benéfico, de 15 minutos a cada três horas de 
labor, computado "na duração normal de trabalho efetivo". De outra sorte, no caso concreto há 
registro de cláusula de acordo coletivo que se revela vantajosa para os empregados, pois, ao regular 
o direito previsto no art. 294 da CLT, garantiu a percepção de um adicional de 70% para os 65 
minutos de deslocamento da boca da mina até a frente de lavra. Sob esses fundamentos, a SBDI-I, à 
unanimidade, conheceu dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, pelo voto 
prevalente da Presidência, negou-lhes provimento. Vencidos os Ministros Augusto César Leite de 
Carvalho, relator, Brito Pereira, Emmanoel Pereira, Márcio Eurico Vitral Amaro, José Roberto 
Freire Pimenta, Hugo Carlos Scheuermann e Cláudio Mascarenhas Brandão, os quais reconheciam 
o tempo gasto da boca da mina até o local de trabalho como tempo à disposição do empregador, 
razão pela qual julgavam procedente o pedido de horas extras decorrente do intervalo intrajornada 
não usufruído, fazendo incidir a Súmula nº 437, IV, do TST. TST-E-RR-505-29.2010.5.20.0011, 
SBDI-I, rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho, red. p/ acórdão Min. João Oreste Dalazen, 
21.9.2017 
 
Contribuição previdenciária. Incidência sobre terço constitucional de férias usufruídas. 
Impossibilidade. Natureza indenizatória da parcela. 
Não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias usufruídas, conforme 
decidido pelo STJ no julgamento de incidente de recurso repetitivo (Tema Repetitivo nº 478). 
Ademais, o art. 28, § 9º, ‘d’, da Lei nº 8.212/91, com a redação da Lei nº 9.528/97, expressamente 
exclui da base de cálculo da contribuição previdenciária as importâncias recebidas a título de férias 
indenizadas e o respectivo adicional constitucional, diante da natureza indenizatória das parcelas. 
Portanto, apesar de incidir contribuição previdenciária sobre as férias gozadas, por se tratar de verba 
de natureza salarial, não cabe idêntico raciocínio para o terço constitucional de férias, já que tal 
parcela não se destina à retribuição pelos serviços prestados, nem pelo tempo à disposição do 
empregador, ostentando natureza indenizatória. Sob esses fundamentos, a SBDI-I, por unanimidade, 
conheceu do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negou-lhe 
provimento para manter a decisão turmária que afastara a incidência da contribuição previdenciária 
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sobre o terço constitucional de férias gozadas. TST-E-RR-403-87.2012.5.06.0023, SBDI-I, rel. Min. 
Hugo Carlos Scheuermann, 21.9.2017 
 
Empréstimo consignado. Desconto nas verbas rescisórias. Possibilidade. Art. 1º, § 1º, da Lei nº 
10.820/2003. Autorização expressa do reclamante.  
É possível o desconto de valores relativos a empréstimo consignado sobre as verbas rescisórias, 
desde que respeitado o limite imposto pelo art. 1º, § 1º, da Lei nº 10.820/2003. Na espécie, além de 
haver autorização expressa do reclamante quanto ao desconto, não houve sequer alegação no 
sentido de que o limite legalmente estabelecido foi ultrapassado. Assim, a SBDI-I, por 
unanimidade, conheceu dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, deu-lhes 
provimento para restabelecer a sentença que indeferiu a devolução dos valores descontados das 
verbas rescisórias referentes ao empréstimo consignado contratado pelo reclamante.  TST-E-ED-
ARR-1610-36.2012.5.15.0132, SBDI-I, rel. Min. Hugo Carlos Scheuermann, 21.9.2017 
 
Empregado aposentado. Reajuste de mensalidade de plano de saúde. Benefício decorrente da 
relação de emprego. Competência da Justiça do Trabalho. 
Conforme preceitua o art. 114, IX, da CF, a Justiça do Trabalho é competente para processar e 
julgar ação que verse sobre reajuste de mensalidade de plano de saúde de empregado aposentado, na 
hipótese em que o benefício teve origem na relação de emprego. Sob esse fundamento, a SBDI-I, 
por unanimidade, conheceu do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
deu-lhe provimento para restabelecer a sentença quanto à competência da Justiça do Trabalho e 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que prossiga no exame dos recursos 
ordinários dos reclamados como entender de direito. TST-E-ED-RR-10583-96.2015.5.03.0038, 
SBDI-I, rel. Min. Hugo Carlos Scheuermann, 21.9.2017 
 
Aviso prévio proporcional. Lei nº 12.506/2011. Direito exclusivo do empregado.  
A proporcionalidade do aviso prévio a que se refere a Lei nº 12.506/2011 aplica-se somente aos 
casos em que o empregador toma a iniciativa de rescindir o contrato de trabalho. Interpretar a 
norma de forma diversa, ou seja, exigir que o trabalhador cumpra aviso prévio superior a trinta dias, 
na hipótese em que ele próprio intentar a rescisão do contrato, significaria compactuar com 
alteração legislativa prejudicial ao empregado. Sob esse entendimento, a SBDI-I, por unanimidade 
conheceu dos embargos interpostos pela reclamante, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
deu-lhes provimento para acrescer à condenação o pagamento de três dias de trabalho prestado 
indevidamente no período do aviso prévio, com os reflexos cabíveis. TST-E-RR-1964-
73.2013.5.09.0009, SBDI-I, rel. Min. Hugo Carlos Scheuermann, 21.9.2017 
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